
Sustentabilidade Financeira para Projetos Estratégicos de Defesa: Análise de um Fundo 
Constitucional de Financiamento 

Autoria: C-ApA IM 2024 – COrM – 39

RESUMO

Este  artigo  analisa  alternativas  de  financiamento  para  projetos  estratégicos  de  Defesa  da 
Marinha do Brasil, com foco na proposta de criação de um Fundo Constitucional de Defesa,  
ao regulamentar o artigo 159, inciso I, alínea “c” da Constituição Federal/88. As limitações 
impostas pelas regras fiscais, dificultam o financiamento contínuo e estável desses projetos. A 
metodologia  adotada  incluiu  uma  análise  combinada  de  revisão  sistemática  de  literatura 
revisada por pares, análise documental e análise de dados primários qualitativos coletados 
com especialistas; além do emprego do protocolo PRISMA 2020 e da Análise de Conteúdo 
proposta por Bardin (2016). Os resultados indicam que a criação desse  Fundo, vinculado a 
receitas  de  commodities,  pode  superar  as  limitações  fiscais,  garantir  recursos  estáveis  e 
promover  o desenvolvimento econômico e  tecnológico.  Conclui-se  que o Fundo proposto 
pode  representar  uma  alternativa  para  assegurar  o  financiamento  estável  dos  projetos  de 
Defesa, alinhado às necessidades estratégicas do país.

Palavras-chave: Fundo Constitucional de Defesa; Regras Fiscais; Financiamento Estratégico; 
Desenvolvimento Tecnológico.

1 INTRODUÇÃO
De acordo com a Política Nacional de Defesa (PND) o Brasil ocupa uma posição de 

destaque no cenário global, sendo o quinto maior país em termos de área territorial. Ainda de  
acordo com a PND, o país figura entre os dez países mais populosos e entre as principais 
economias  do mundo.  O Brasil  também é  rico em recursos  naturais  e  possui  um grande 
potencial tecnológico e industrial (BRASIL, 2020a).

Segundo  as  diretrizes  estabelecidas  na  Estratégia  Nacional  de  Defesa  (END),  o 
Ministério  da  Defesa  (MD)  definiu  os  projetos  estratégicos  que  permitirão  ao  país 
desenvolver  capacidade  para  defender,  com  eficiência,  sua  soberania  e  seus  interesses 
(BRASIL, 2020b). Diante disso, a Marinha do Brasil (MB) exerce um papel importante na 
proteção das fronteiras marítimas e na garantia da soberania nacional (BRASIL, 2020c). O 
Planejamento  Estratégico  Setorial  de  Defesa  (PESD),  define  que  entre  os  projetos  mais 
significativos  está  o  Programa  de  Desenvolvimento  de  Submarinos  (PROSUB),  que  visa 
aumentar a capacidade operacional da MB com a construção de submarinos convencionais e 
de  propulsão  nuclear  (BRASIL,  2020d).  A  concretização  desses  projetos  exigirá  um 
financiamento sólido e sustentável, alinhado às regras fiscais atuais (BRASIL, 2020e).

De  acordo  com  Ramalho  (2020),  a  importância  do  financiamento  adequado  para 
projetos de Defesa vai além da esfera militar, influenciando diretamente o desenvolvimento 
industrial, tecnológico e econômico do Brasil. Segundo a Federação das Indústrias do Estado 
de Santa Catarina – FIESC (2024), iniciativas como o PROSUB não só fortalecem a Defesa 
Nacional, mas também promovem a transferência de tecnologia, a criação de empregos e o  
desenvolvimento de uma cadeia produtiva complexa. Em um contexto de graves restrições 
fiscais,  explorar  alternativas  de  financiamento  é  crucial  para  garantir  a  continuidade, 
sustentabilidade e eficiência dos projetos de Defesa, sem comprometer o equilíbrio fiscal do 
país (FIESC, 2024).
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Assim,  este  trabalho  apresenta  o  seguinte  problema  de  pesquisa:  um  Fundo 
Constitucional de Defesa (FCF-Def) pode superar as limitações impostas pelas regras fiscais 
brasileiras e assegurar o financiamento contínuo e estável para os projetos estratégicos de 
Defesa  da  Marinha do Brasil?  Face  ao exposto,  foi  estabelecido como objetivo principal 
explorar e analisar  a viabilidade da criação de um Fundo Constitucional de Defesa como 
alternativa de financiamento para os projetos estratégicos da MB, considerando as restrições 
impostas pelas regras fiscais. A fim de contribuir para o alcance desse objetivo, os seguintes 
objetivos  específicos  foram definidos:  analisar  as  implicações  das  regras  fiscais,  sobre  o 
financiamento dos projetos estratégicos de Defesa da MB; e avaliar a proposta de criação de  
um fundo constitucional de Defesa, considerando os mecanismos necessários para equilibrar a 
disciplina fiscal, e o impacto econômico e social na indústria de Defesa, no crescimento do 
PIB e na inovação tecnológica.

A  relevância  da  pesquisa  está  vinculada  ao  problema  crítico  que  o  déficit de 
financiamento para projetos estratégicos militares no Brasil representa. A falta de recursos 
representa um risco para a segurança nacional e o desenvolvimento tecnológico do país. A 
proposta de criação de um Fundo pode proporcionar o financiamento sustentável para projetos 
estratégicos militares, além de contribuir para o debate sobre a eficiência das regras fiscais e a 
necessidade de mecanismos de financiamento que promovam o crescimento econômico e a 
inovação tecnológica do país. O estudo não abordará diretamente outras Forças Armadas ou 
setores econômicos fora do contexto da MB.

Este artigo está constituído por cinco seções, além das referências. A primeira seção é 
esta introdução. A segunda seção é o referencial teórico, no qual são apresentados conceitos 
importantes para o desenvolvimento desta pesquisa. Em seguida, na terceira seção, é abordado 
sobre a  metodologia utilizada neste estudo.  A quarta  seção apresenta a  análise dos dados 
coletados  e  análise  dos  resultados.  E  por  fim,  na  quinta  seção  são  apresentadas  as 
considerações finais.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

O referencial teórico, conforme a NBR 6022, fundamenta a pesquisa, situando-a no 
contexto científico e fornecendo bases para o estudo. Segue abaixo as principais bases deste 
artigo:

2.1 Regras Fiscais

No Brasil, segundo escreveu Vilella (2021) e Vaz (2021), o mecanismo fiscal atua em 
três principais estruturas: novo arcabouço fiscal, regra de ouro e a meta do resultado primário.  
A Emenda  Constitucional  nº  95/2016,  estabeleceu  o  “Teto  de  Gastos”  que  limitava  o 
crescimento das despesas primárias do governo federal à variação da inflação do ano anterior, 
medida  pelo  IPCA (BRASIL,  2016).  A  Emenda  Constitucional  nº  126/2022,  previu  a 
substituição da regra por um novo regime, culminando na Lei Complementar nº 200/2023, 
que instituiu o “novo arcabouço fiscal”,  substituindo o teto de gastos e oferecendo maior 
flexibilidade fiscal ao alinhar o crescimento das despesas à arrecadação e ao desempenho do 
PIB.  Segundo  Pires  (2019,  apud RAMALHO,  2020),  essa  regra  visava  controlar  o 
crescimento das despesas públicas e equilibrar as contas do governo, porém impôs restrições 
significativas ao financiamento de novos projetos e programas, incluindo os estratégicos de 
Defesa.  Segundo Santos  (2019),  tais  limitações  tornaram-se  um desafio  ao financiamento 
estável de projetos estratégicos militares.
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2.2  Fundo  Nacional  de  Desenvolvimento  Científico  e  Tecnológico  e  Financiadora  de 
Estudos e Projetos

Segundo  Campos  (2022),  o  Fundo  Nacional  de  Desenvolvimento  Científico  e 
Tecnológico  (FNDCT),  criado  em  1969,  tem  o  objetivo  de  financiar  a  inovação  e  o 
desenvolvimento  científico  e  tecnológico  com  vistas  a  promover  o  desenvolvimento 
econômico  e  social  do  país.  Ainda  de  acordo  com  o  autor,  com  a  aprovação  da  Lei 
Complementar  nº  177/2021,  foi  vedada  a  imposição  de  quaisquer  limites  à  execução  da 
programação  orçamentária  e  financeira  relativa  às  fontes  vinculadas  do  Fundo.  Assim,  o 
FNDCT consolidou-se como o principal instrumento público de financiamento de ciência, 
tecnologia e inovação no Brasil, recebendo na Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2023, um 
total  de R$ 10,13 bilhões de reais.1 De acordo com o Álvarez (2016),  a Financiadora de 
Estudos e Projetos (FINEP) destina recursos para projetos de capacitação e inovação que 
tenham importância para o desenvolvimento do país.

2.3 Fundos Constitucionais de Financiamento

Os Fundos Constitucionais de Financiamento do Centro-Oeste (FCO), do Nordeste 
(FNE) e do Norte (FNO), regidos pela Lei nº 7.827/1989, ao regulamentar o artigo 159, inciso 
I,  alínea  “c”  da  Constituição  Federal  (CF)/88,  têm  o  objetivo  de  contribuir  para  o 
desenvolvimento econômico e social regional. Segundo Santos (2019), esses fundos criam um 
precedente para a estrutura do FCF-Def, o autor comenta que esses fundos são geridos com 
recursos  que  correspondem a  3% do  produto  da  arrecadação  do  Imposto  sobre  Produtos 
Industrializados  (IPI)  e  Imposto  de  Renda  (IR),  além  dos  retornos  e  resultados  de  suas 
aplicações. Assim, com uma gestão transparente, o FCF promove o desenvolvimento regional, 
além de atender a demandas específicas de um setor. De acordo com a Lei Complementar nº 
200/2023,  “novo  arcabouço  fiscal”,  autoriza  esses  FCF  a  operarem  fora  dos  limites  do 
orçamento  fiscal,  portanto,  o  FCF-Def  poderia  replicar  esse  modelo,  destinando  recursos 
provenientes  de  royalties  de  exploração  de  commodities,  como  minério  de  ferro, 
especificamente para a Defesa Nacional, mitigando as flutuações econômicas e orçamentárias 
atuais (SANTOS, 2019).

2.4 Financiamento de Projetos Estratégicos de Defesa

Segundo Campos (2022), o financiamento de projetos estratégicos de Defesa envolve 
a  alocação  dos  recursos  financeiros  necessários  para  o  planejamento,  desenvolvimento, 
manutenção e operação de programas e projetos críticos para a segurança nacional e a Defesa 
do  país,  incluindo  recursos  públicos,  privados  e  parcerias  internacionais,  assegurando  a 
continuidade e modernização das capacidades estratégicas de Defesa. Para Santos (2019), um 
FCF-Def  atrelado à  exploração do minério  de  ferro,  oferece  uma fonte  de  financiamento 
estável  que  pode  proteger  os  investimentos  em  Defesa  das  flutuações  orçamentárias  e 
restrições fiscais.

2.5 Fundo Constitucional de Defesa - (FCF-Def)

Para Santos (2019), o Fundo Constitucional de Defesa proposto, seria regulamentado 
no artigo 159, inciso I, alínea “c” da CF/88, como um mecanismo para assegurar a alocação 
sustentável de recursos para a indústria de Defesa, especialmente para projetos estratégicos 
militares.  Ainda de acordo com o autor,  este  fundo visa  garantir  os  recursos necessários, 
independente das flutuações econômicas e das limitações impostas pelas regras fiscais, ao 
utilizar  a  tributação  na  exportação  de  commodities,  como  o  minério  de  ferro.  Segundo 
estimativas do próprio autor, o modelo proposto para o FCF-Def poderia ter arrecadado cerca 
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de R$ 9,2 bilhões no período de 2009 a 2018. Santos (2019) apresenta o FCF-Def como uma 
solução inovadora para superar as barreiras orçamentárias tradicionais,  enquanto Ramalho 
(2020) complementa ao propor a transformação do FCF-Def em um fundo multimercado, 
adotando uma ‘abordagem por contrato individual’ para aumentar a flexibilidade e eficiência 
do financiamento.

3 METODOLOGIA DA PESQUISA

Segundo  Cervo  (2006)  e  Bervian  (2006),  a  fim  de  solucionar  os  problemas  de 
pesquisa, é necessário o emprego de método científico, iniciando-se no problema e aplicando-
se método para encontrar uma solução. Já para Gil (2019), no ramo das ciências sociais, a 
pesquisa procura alcançar novos entendimentos.

3.1 Tipo de Pesquisa

Para  entender  o  tipo  de  pesquisa  escolhido  para  o  aprofundamento  do  assunto,  é 
importante apresentar os tipos existentes: São elas, do tipo exploratória, do tipo experimental  
(ou explicativa) e do tipo descritiva (GIL, 2019). Segundo Lakatos (2010) e Marconi (2010),  
para  cada  tipo  de  pesquisa,  existem  diferentes  abordagens  e  níveis  de  profundidade,  a 
depender do objeto e objetivo de estudo, e as linhas de preferência do pesquisador.

Esta  pesquisa  será  do  tipo  exploratória,  aplicada  em  escopo  de  pesquisa  pouco 
explorado. Para Sampieri, Collado e Lucio (2013), esse tipo de pesquisa traz ao pesquisador 
mais  experiências  sobre  o  problema  de  pesquisa,  possibilitando  a  formulação  de  novas 
hipóteses e a identificação de outras direções para pesquisas futuras.

A pesquisa  adotará  uma  abordagem  qualitativa,  utilizando  revisão  sistemática  de 
literatura  revisada  por  pares,  análise  documental  e  também a  análise  de  dados  primários 
qualitativas coletados.

3.2 Coleta de Dados e Tratamento de Dados

Esta pesquisa foi constituída por uma revisão bibliográfica que abrangerá literatura 
acadêmica e publicações especializadas sobre financiamento de Defesa. A análise documental 
envolverá  a  revisão  de  legislações  sobre  o  tema.  Os  dados  primários  qualitativos  foram 
coletados  com  representantes  da  MB,  especialistas  em  Defesa  e  analistas  econômicos, 
complementando os dados secundários apresentados. A finalidade é identificar a viabilidade 
de um Fundo Constitucional de Defesa superar as limitações impostas pelas regras fiscais e 
assegurar  o  financiamento  sustentável  aos  projetos  de  Defesa  da  MB. Neste  sentido,  foi 
realizada uma busca de conteúdo e artigos disponibilizados no banco de dados da Biblioteca 
Digital  Brasileira  de  Teses  e  Dissertações  (BDTD).  A coleta  de  dados  foi  realizada  em 
setembro de 2024.

3.3 Realização da Pesquisa

Para garantir  a qualidade da revisão sistemática,  foi  adotado o protocolo PRISMA 
2020,  proposto  por  PAGE  et  al. (2022),  que  traz  um  framework robusto  para  garantir 
transparência  e  rigor  metodológico,  principalmente  na  condução de  revisões  em assuntos 
pouco explorados. Este protocolo oferece uma diretriz metodológica objetiva ao estruturar sua 
revisão em três fases principais: identificação, triagem e inclusão. Sua aplicação visa alcançar 
padrões de qualidade, ajudando a evitar vieses e promovendo uma visão mais confiável dos 
resultados encontrados, o que é essencial em temas pouco conhecidos e de relevância. Os 
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dados serão coletados a partir de fontes primárias e secundárias: a) Fontes primárias: Palestras 
na MB com especialistas em finanças pública e Defesa; e b) Fontes secundárias: Revisão de 
literatura acadêmica, bem como análises de documentos oficiais relacionados ao FCF e as 
regras fiscais.

3.3.1 Identificação

Nesta etapa, foi realizado uma busca sistemática em diversas bases e outras fontes 
relevantes,  disponibilizados  no  banco  de  dados  da  BDTD,  com  o  uso  de  estratégias  de 
pesquisa abrangentes que assegurassem uma coleta exaustiva de estudos pertinentes.  Para 
tanto,  foi  aplicado o filtro  de busca “Financiamento de Projetos  Estratégicos de Defesa”, 
resultando em um total de 116 publicações. Em seguida, visando promover maior refinamento 
à  pesquisa,  estabeleceu-se como critério  de restrição os  periódicos publicados a  partir  de 
2016, quando foi aprovada a EC  nº 95/2016 – “teto de gastos”, sendo então excluídos 37 
artigos. Buscando manter a maior base de dados e a qualidades dos dados, foram mantidos as 
35 teses e 44 dissertações encontrados, totalizando em 79 publicações filtradas. 

3.3.2 Triagem

Aplicados  critérios  de  elegibilidade  para  classificar  os  estudos  mais  relevantes, 
minimizando vieses e focando na qualidade das evidências coletadas, realizou-se a leitura dos 
títulos e resumos das 79 publicações selecionadas anteriormente, sendo retirado 76 trabalhos 
que não discorriam acerca do tema proposto. Em virtude da não disponibilização online de um 
artigo em sua integralidade, foi retirado mais um artigo desta análise.

3.3.3 Inclusão

Os estudos que atenderam a todos os critérios estabelecidos,  fornecendo uma base 
sólida para a análise e síntese dos dados, advindos da BDTD e outros registros totalizaram 
onze trabalhos de pesquisa. Foi realizada a leitura integral desses materiais.

Figura 1: Fluxograma do Protocolo PRISMA 2020.

Fonte: elaborado pelo autor (2024), com base em PAGE et al. (2022).

5



Além dos artigos oriundos da base de dados da BDTD, foram selecionados para o 
estudo  os  trabalhos  vencedores  do  Concurso  Soluções  para  o  Orçamento  de  Defesa  que 
ocorreu em 2021, instituído pela Portaria GM-MD nº 10, de 4 de janeiro de 2021, onde foram 
premiadas monografias,  dissertações de mestrado e teses de doutorado apresentadas como 
trabalhos de conclusão de cursos de graduação ou pós-graduação,  stricto ou latu sensu, que 
tinham  por  objetivo  apresentar  alternativas  para  a  gestão  de  recursos  orçamentários  que 
tenham como resultado o financiamento de projetos plurianuais de Defesa.

Foram incluídas, também, legislações consideradas de relevância acerca do tema, com 
a finalidade de ampliar os conhecimentos sobre o objeto estudado. Por fim, foram coletados 
dados primários qualitativos diretamente com representantes da Marinha,  especialistas em 
Defesa e analistas econômicos, buscando complementar os dados secundários incluídos.

A pesquisa bibliográfica, segundo Sá-Silva, Almeida e Guindani (2009) remete para as 
contribuições de diferentes autores sobre o tema, atentando para as fontes secundárias.  De 
acordo  com  Vergara  (2006),  a  revisão  da  literatura  ajuda  a  reunir  as  informações  mais 
relevantes  para  a  realização da análise  de conteúdo.  Segue abaixo um quadro resumo da 
revisão bibliográfica final deste artigo.

Quadro 1: Resumo de Revisão Bibliográfica.

Fonte: elaborado pelo autor (2024).

Segundo  Bardin  (2016),  o  objetivo  da  análise  documental  é  a  representação 
condensada da informação, para consulta e armazenagem. Ainda de acordo com o autor, o 
objetivo da análise de conteúdo é a manipulação da mensagem, para evidenciar os indicadores 
que permitam inferir sobre uma outra realidade que não a da mensagem. Segundo Sá-Silva, 
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Almeida e Guindani (2009), a pesquisa documental busca explorar documentos originais, ou 
seja, fontes primárias, para obter informações inéditas e aprofundar o conhecimento sobre um 
determinado assunto.  Segue  abaixo um quadro  resumo final  da  análise  documental  deste 
artigo.

Quadro 3: Resumo de Análise Documental.

Fonte: elaborado pelo autor (2024).

Segundo Godoy (1995), a coleta de dados primários qualitativos com especialistas, 
visa  obter  perspectivas  práticas  e  atualizadas  sobre  o  tema.  Ainda  segundo  o  autor,  tais 
levantamentos são considerados “primários” quando produzidos por pessoas que vivenciaram 
diretamente  o  evento  que  está  sendo  estudado,  ou  “secundários”,  quando  coletados  por 
pessoas que não estavam presentes por ocasião da sua ocorrência.
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Para Gil (2019), os documentos pessoais são de grande valia na pesquisa social. Ainda 
de acordo com o autor, esses documentos são compostos, como ele mesmo cita, por cartas, 
diários, memórias e autobiografias, de modo que há uma série de ditados por iniciativa de seu 
autor que possibilitam obter informações relevantes acerca de sua experiência pessoal. Em 
seus  estudos,  Lakatos  e  Marconi  (2010)  classificam as  fontes  de  documentação quanto à 
autoria, explicitando que elas podem ser pessoais ou oficiais, em outras palavras, pode ser de 
domínio  privado  ou  domínio  público. Segue  abaixo  um  quadro  resumo  final  dos  dados 
primários coletados.

Quadro 4: Resumo de dados primários coletados em palestras na MB.234

Fonte: elaborado pelo autor (2024).

4 ANÁLISE DE DADOS E APRESENTAÇÃO DE RESULTADOS

Segundo Bardin (2016), o método de análise de conteúdo é constituído por três fases, 
conforme figura 2, a primeira fase é caracterizada pela seleção e organização do material 
coletado na base de dados. A segunda etapa, busca-se explorar os documentos obtidos na fase 
inicial, por meio da leitura integral dos artigos selecionados, legislações juntadas, além dos  
dados  primários  coletados  em palestras  na  Marinha.  Em seguida,  é  realizada  inferências 
acerca do conteúdo analisado, classificando em categorias estabelecidas.

Neste estudo, a análise de conteúdo foi realizada utilizando a metodologia de Bardin 
(2016), com suporte da API do  Atlas.ti5 & OpenAI, para a codificação e categorização dos 
dados. Os documentos coletados foram processados pelo software, onde unidades de sentido 
foram  extraídas  e  associadas  a  temas  relevantes,  como  “Regras  Fiscais”,  “Fundo 
Constitucional de Defesa” e “Impacto Econômico e Social”. A codificação foi automatizada, e 
os temas foram agrupados em categorias para identificar padrões. Foram extraídos 16 temas e 
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um total  de  32 códigos do conteúdo analisado,  conforme tabela 1.  Cada tema possui  um 
conjunto de códigos associados que refletem os principais tópicos e conceitos identificados 
durante  a  análise.  Isso  permitiu  uma  categorização  detalhada  dos  dados,  facilitando  a 
visualização  dos  padrões  e  relevâncias  em  relação  ao  estudo  realizado.  A  análise  de 
frequência  e  peso  de  cada  tema  foi  visualizada  com  gráficos  gerados  com  suporte  da 
ferramenta, destacando a distribuição e relevância dos dados.

O Atlas.ti é um software amplamente utilizado em pesquisas qualitativas, oferecendo 
recursos para análise de dados textuais, visuais e audiovisuais. Desenvolvido na Alemanha, 
por Thomas Muhr em 1989, o programa tem sido adotado por pesquisadores de diversas áreas 
desde  a  década  de  1990  devido  à  sua  interface  intuitiva  e  variedade  de  funcionalidades 
(MUHR, 1991).  Vale  ressaltar  que  o  Atlas.ti contribui  com  o  pesquisador,  apenas  na 
organização  dos  dados  para  análise,  o  software não  realiza  a  análise  em si.  Assim,  com 
suporte da teoria de análise de conteúdo de Bardin (2016), foi possível realizar as inferências 
necessárias no conteúdo, assim como sua categorização. O uso desse software, de acordo com 
o autor Hwang (2008), está na iteração entre a tecnologia e a capacidade crítica do indivíduo.

A abordagem de Bardin (2016), combinada com a metodologia PRISMA, proposto por 
PAGE  et  al. (2022),  e  com  suporte  da  API  do  Atlas.ti6 &  OpenAI,  para  codificação  e 
categorização dos dados, possibilitou uma análise detalhada e crítica sobre a proposta de um 
Fundo Constitucional  de  Defesa  em superar  as  limitações  impostas  pelas  regras  fiscais  e 
assegurar um financiamento sustentável aos projetos estratégicos de Defesa da MB.

Figura 2: Etapas da Análise de Conteúdo de Bardin (2016)

Fonte: elaborado pelos autores Paulo Roberto Dalla Valle, Jacques de Lima Ferreira, com base análise de conteúdo proposta 
por Bardin (2016).7

Na Fase 1, denominada pré-análise, o objetivo foi organizar e preparar os dados para a 
análise,  estabelecendo critérios claros e  hipóteses preliminares.  Para a  escolha do  corpus, 
foram selecionados documentos que incluem as publicações obtidas aplicando o PRISMA 
2020, além de legislações juntadas, e dados primários coletados em palestras na Marinha. Este 
conteúdo contêm informações relevantes sobre o FCF-Def, vinculado à exploração do minério 
de ferro, assim como proposta de torná-lo em fundo multimercado, abordando os impactos 
das regras fiscais e a necessidade de alternativas ao financiamento de produtos de Defesa. A 
principal suposição formulada é que o  FCF-Def pode mitigar as limitações impostas pelas 
regras fiscais, garantindo financiamento contínuo aos projetos militares. Os objetivos desta 
fase foram analisar as implicações das regras fiscais no financiamento de projetos de Defesa, 
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além de avaliar a proposta de criação do Fundo, e seus impactos econômicos e sociais. Os 
indicadores foram desenvolvidos com base nas unidades de análise, que incluem referências 
diretas  ao  FCF-Def,  às  regras  fiscais,  e  aos  impactos  previstos  para  indústria  de  Defesa, 
crescimento do PIB e inovação tecnológica do país.

Tabela 1: Etapas da Análise de Conteúdo de Bardin (2016), com suporte da API do Atlas.ti8 & OpenAI

Fonte: elaborado pelo autor (2024), com base análise de conteúdo proposta por Bardin (2016).

Na Fase 2, denominada exploração do material, o objetivo foi realizar a codificação e 
categorização  dos  dados  para  identificar  padrões  e  temas  relevantes.  A codificação  foi 
realizada  com base  nas  unidades  de  análise,  distribuídas  em categorias  estabelecidas,  tal 
como: Regras Fiscais,  destacando como essas regras afetam o financiamento dos projetos 
estratégicos de Defesa; Fundo Constitucional de Defesa, que abrange informações sobre a 
proposta do Fundo, a sua estrutura, e como ele irá se posicionar como uma alternativa para 
superar as limitações fiscais;  e por fim, os Impactos Econômicos e Sociais,  com foco na 
indústria  de  Defesa,  crescimento  do  PIB  e  inovação  tecnológica  para  o  Brasil.  A 
categorização, por sua vez, permitiu agrupar as informações sob temas principais, como as 
Implicações das regras fiscais na limitação do financiamento aos projetos de Defesa; Proposta 
de  criação  do  FCF-Def,  com  toda  sua  estrutura  e  funcionamento  proposto;  além  das 
estratégias para sua implementação; e por fim, os Impactos Econômicos e Sociais gerados.

Gráfico 1: Etapas da Análise de Conteúdo de Bardin (2016), com suporte da API do Atlas.ti9 & OpenAI

Fonte: elaborado pelo autor (2024), com base análise de conteúdo proposta por Bardin (2016).
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O  gráfico  acima  ilustra  a  frequência  e importância  dos  temas e  seus  respectivos 
códigos com base na tabela 1.  Ele destaca quantos códigos estão associados a cada tema, 
refletindo sua relevância na análise de conteúdo.  Regras Fiscais,  Fundo Constitucional de 
Defesa e  Impacto  Econômico  e  Social apresentaram  a  maior  quantidade  de  códigos 
relacionados,  indicando  sua  relevância  central  nesta  análise.  Outros  temas  como  Teto  de 
Gastos, Inovação Tecnológica, e Indústria de Defesa também são destacados por seu impacto 
e frequência de menções. Assim, com o gráfico acima, é possível visualizar a estrutura de 
análise realizada, além de reforçar a importância de cada tema apresentado neste estudo.

Gráfico 2: Etapas da Análise de Conteúdo de Bardin (2016), com suporte da API do Atlas.ti10 & OpenAI

Fonte: elaborado pelo autor (2024), com base análise de conteúdo proposta por Bardin (2016).

Complementando  a  análise  de  conteúdo,  foi  elaborado  o  gráfico  2,  que  também 
proporciona uma visualização comparativa do peso de cada tema estudado, com destaque para 
Regras Fiscais, Fundo Constitucional de Defesa, e Impacto Econômico e Social, reforçando 
sua  relevância  no  escopo  deste  artigo.  O  processo  seguiu  as  fases  propostas  por  Bardin 
(2016), garantindo uma análise científica, alinhada aos objetivos da pesquisa e refletindo as 
interações entre os conceitos abordados.

Na Fase 3, denominada tratamento dos resultados e interpretação, o objetivo foi inferir 
significados, analisar correlações e construir uma compreensão profunda dos fenômenos em 
estudo.  Nesta  fase,  com base  nos  principais  resultados  gerados  pela  análise  de  conteúdo 
proposta por Bardin (2016),  com suporte da API do  Atlas.ti11 & OpenAI,  as análises  foram 
divididas em quatro subseções: 4.1 análise das implicações das regras fiscais; 4.2 viabilidade 
da  criação  do  FC-Def;  4.3  impacto  econômico  e  social;  e  4.4  análise  comparativa  com 
modelos internacionais.

4.1 Análise das implicações das regras fiscais

Segundo  Santos  (2019),  as  regras  fiscais,  impõem  limitações  significativas  ao 
financiamento contínuo de projetos estratégicos, como os da MB. Ainda de acordo com o 
autor,  o  novo  arcabouço  fiscal,  enquanto  busca  oferecer  maior  flexibilidade,  ainda  é 
insuficiente para acomodar plenamente as necessidades financeiras da Defesa. A análise dos 
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documentos  mostra  que,  sem  alternativas  inovadoras  como  o  FCF-Def,  as  restrições 
orçamentárias continuarão a comprometer os investimentos necessários para a modernização 
e manutenção das capacidades estratégicas (RAMALHO, 2020).

Figura 3: Panorama atualizado dos recursos, despesas e investimentos do Ministério da Defesa.

Fonte: Ministério da Defesa.12

Figura 4: Panorama atualizado dos recursos, despesas e investimentos do Ministério da Defesa.

Fonte: Ministério da Defesa.13

As figuras 3 e  4,  revelam um quadro financeiro desafiador para o MD, refletindo 
diretamente as implicações das regras fiscais no orçamento de Defesa. Em 2023, o orçamento 
total foi de R$ 121 bilhões, dos quais a maior parte (85,9%) foi destinada a despesas com 
pessoal,  enquanto  apenas  6,6% foram alocados  para  investimentos  estratégicos,  incluindo 
projetos críticos para a modernização da MB. Esse cenário evidencia que as rígidas restrições 
fiscais, limitam significativamente a capacidade de investimento em Defesa, comprometendo 
a evolução tecnológica e operacional das Forças Armadas.

A tendência  decrescente  do  percentual  do  PIB dedicado à  Defesa  — que  caiu  de 
1,46% em 2020 para 1,11% em 2023 — ilustra a persistente subvalorização orçamentária do 
setor. Sem medidas inovadoras, como a criação do FCF-Def, a sustentabilidade financeira dos 
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projetos estratégicos continuará ameaçada, evidenciando a necessidade urgente de alternativas 
que superem as limitações impostas pelas regras fiscais.

4.2 Viabilidade da criação do FCF-Def

Segundo proposto por Santos (2019), o  FCF-Def visa assegurar recursos constantes 
para o setor  de Defesa,  utilizando um tributo adicional  aos royalties  do minério de ferro 
exportado,  a  ser  incluído em proposta  de Emenda à  Constituição para  criação do Fundo. 
Ainda de acordo com o autor, essa abordagem visa minimizar a dependência econômica do 
país  em  recursos  naturais,  evitando  a  chamada  “doença  holandesa”14,  e  estimular  o 
desenvolvimento industrial  e tecnológico por meio de investimentos em Defesa.  Ramalho 
(2020)  amplia  essa  visão  ao  sugerir  que  o  fundo  adote  características  de  um  fundo 
multimercado privado, gerido com maior flexibilidade e potencial de retorno financeiro, para 
maximizar  sua  eficácia  no  financiamento  dos  projetos  de  Defesa.  Ambos  os  autores 
concordam que o fundo deve ser vinculado a uma instituição financeira sólida, como o Banco 
do Brasil (BB), para garantir a gestão eficaz dos recursos.

Gráfico 3: Panorama atualizado da execução orçamentária dos recursos do FNDCT

Fonte: Siafi.15

Conforme evidenciado no gráfico de execução da LOA do FNDCT, a partir de 2021 é 
possível observar um aumento substancial na execução dos recursos, especialmente em 2022, 
com um pico significativo seguido de outro aumento projetado em 2024. Esse crescimento 
está diretamente ligado à LC nº 177/2021, que proibiu o contingenciamento dos recursos do 
FNDCT,  garantindo  que  fossem executados  integralmente,  assegurando  que  todo  o  valor 
previsto na LOA fosse executado, evitando bloqueios financeiros posteriores. A partir disso, a 
despesa  empenhada,  tanto  reembolsável  quanto  não  reembolsável,  aumentou 
consideravelmente. A maior flexibilidade no uso dos recursos permitiu que mais projetos, com 
ou sem retorno direto, fossem contemplados, impulsionando os investimentos em ciência e 
tecnologia do país.

A experiência do FNDCT em conjunto com a FINEP exemplificam como um Fundo 
semelhante, voltado para a Defesa, poderia gerar impacto positivo, promovendo inovação e 
reduzindo a dependência do orçamento da união. 

O  quadro  5,  do  Relatório  de  Avaliação  de  Receitas  e  Despesas  Primárias  do  2º 
Bimestre  de  2023  destaca  a  relevância  que  os  Fundos  Constitucionais  possuem  para  as 
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receitas,  contrastando  com  o  peso  das  subvenções  para  as  despesas  orçamentárias.  Tal 
constatação reflete a necessidade do equilíbrio orçamentário entre o financiamento público e o 
cumprimento das metas fiscais, como estabelecido pela Lei Complementar nº 101/2000 – Lei 
de  Responsabilidade  Fiscal  (LRF)  e  Novo  Arcabouço  Fiscal.  A  Lei  Complementar  nº 
177/2021 garantiu a execução plena dos recursos do FNDCT, porém, sob a ótica da LRF, isso 
impõe desafios à gestão fiscal, já que a criação do  FCF-Def exigiria ajustes orçamentários, 
respeitando o mecanismo fiscal e o controle da dívida pública.

Quadro 5: Relatório de Avaliação de Receitas e Despesas Primárias do 2º Bimestre de 2023.

Fontes: SOF/MPO; STN/MF.16

Neste contexto, o aumento de despesas oriundas do FCF-Def, resultante da proibição 
de  contingenciamento,  precisaria  ser  compensado  por  medidas  como  a  tributação  na 
exportação de  minério  de  ferro,  proposta  por  Santos  (2019)  como fonte  de  receita.  Essa 
tributação serviria como um mecanismo para equilibrar os gastos do Fundo, garantindo o 
financiamento dos projetos estratégicos de Defesa sem comprometer o Orçamento da União 
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ou  pressionar  o  endividamento  público.  Com  isso,  o  governo  poderia  sustentar  os 
investimentos  em  Defesa,  ciência  e  tecnologia  de  forma  responsável,  mantendo  a 
conformidade com as diretrizes fiscais impostas pela LRF e o novo arcabouço.

A criação  do  FCF-Def pode  ser  uma  solução  inovadora  e  eficaz  para  superar  as 
limitações impostas pelas regras fiscais, garantindo o financiamento sustentável dos projetos 
estratégicos da MB. Apesar das regras fiscais limitarem o crescimento das despesas públicas,  
a  LC  nº  177/2021  já  se  demonstrou  efetiva  com  o  FNDCT,  assegurando  a  execução 
obrigatória de recursos estratégicos, desde que dentro das diretrizes estabelecidas pela LRF e 
novo arcabouço.

As receitas do FCF-Def advindas através da tributação sobre a exportação de minério 
de ferro, conforme sugerido por Santos (2019), oferece uma fonte exclusiva que reduziria a 
dependência  do  orçamento  da  união,  garantindo recursos  estáveis  e  sem comprometer  as 
metas  fiscais.  Além  disso,  o  uso  da  subvenção  econômica  não-reembolsável,  como 
instrumento  de  financiamento,  reforçaria  o  apoio  às  inovações  geradas  pelos  projetos 
financiados. Um exemplo desse possível financiamento, é o projeto da Unidade de Produção 
de Hexafluoreto de Urânio (USEXA), onde a Marinha, em 2024, obteve recursos através da 
Finep,  utilizando-se  do  instrumento  de  subvenção econômica  não-reembolsável,  a  fim de 
concluir  suas instalações.  Para celebrar esse acordo, foram estabelecidas parcerias entre a 
Amazônia Azul Tecnologias de Defesa (AMAZUL) e Empresa Gerencial de Projetos Navais 
(EMGEPRON),  evidenciando  através  desse  exemplo,  uma  viabilidade  prática  de 
financiamento de projetos estratégicos, no contexto do Fundo proposto (informação verbal).17

Gráfico 4: Panorama atualizado da execução orçamentária dos recursos do FNDCT

Fonte: Siafi 2024.18

O gráfico acima, apresenta a subvenção econômica com uma dotação atualizada de R$ 
963 milhões, dos quais cerca de R$ 674 milhões já foram empenhados em 2024. Isso reforça a 
ideia que a subvenção é uma ferramenta eficaz de fomento, utilizada em larga escala para 
apoiar a inovação, e que poderia ser essencial como instrumento de financiamento para o 
FCF-Def proposto, garantindo aos projetos, um financiamento adequado e sustentável.
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Contudo, a criação do FCF-Def, ao regulamentar o artigo 159, inciso I, alínea “c” da 
CF/88, enfrenta desafios significativos. Uma das principais dificuldades estaria relacionada à 
dependência de receitas oriundas de commodities, como o minério de ferro, cuja volatilidade 
nos  mercados  internacionais  pode  comprometer  a  estabilidade  do  Fundo ao  longo  prazo. 
Dessa  forma,  é  essencial  que  o  FCF-Def  seja  administrado  com  eficiência,  evitando 
burocracias excessivas e minimizando o risco de alocações equivocadas. Outro ponto crítico é 
a  necessidade  de  compatibilizar  a  criação  do  Fundo  às  regras  fiscais,  especialmente  as 
restrições estabelecidas pela LRF e o novo arcabouço fiscal. Sem ajustes adequados, o Fundo 
poderia gerar tensões adicionais no orçamento público, comprometendo a sustentabilidade 
fiscal e prejudicando áreas estratégicas do governo.

No entanto,  ao ser  constituído com fontes  de receitas  específicas  e  empregando o 
instrumento das subvenções, o FCF-Def pode permitir o financiamento contínuo dos projetos 
estratégicos, como a USEXA, citado anteriormente. Tudo isso sem comprometer o equilíbrio 
fiscal  do país.  Isso viabilizaria a manutenção de uma política de Defesa sólida e estável, 
respeitando  as  normas  fiscais  e  fortalecendo  a  Soberania  nacional.  Instrumentos  como 
subvenções  econômicas  e  tributos  setoriais  podem  ser  fundamentais  para  garantir  a 
viabilidade econômica do FCF-Def, tornando-o uma ferramenta eficaz para a proteção e o 
desenvolvimento da Defesa no Brasil.

4.3 Impacto Econômico e Social

O  impacto  econômico  e  social  dos  projetos  de  investimento  de  Defesa  pode  ser 
analisado de maneira encadeada, destacando seu papel no desenvolvimento tecnológico e na 
geração de renda. De acordo com o Guilhoto (2015), a utilização da matriz insumo-produto se 
mostra uma ferramenta eficaz para avaliar os efeitos setoriais e socioeconômicos das políticas 
de Defesa, como as estabelecidas pela PND e a END. Essa abordagem permite identificar 
como esses investimentos impactam, principalmente, as indústrias de tecnologia de média-alta 
e alta complexidade, bem como os serviços associados à alta tecnologia (GUILHOTO, 2015).

De acordo com Campos (2022), conforme já abordado, esses setores impulsionam o 
progresso tecnológico do país,  resultando em benefícios econômicos indiretos para outros 
segmentos da economia. Ainda de acordo com o autor, por estarem diretamente ligados a  
atividades  de  ponta,  os  projetos  de  Defesa  e  segurança  exigem  mão  de  obra  altamente 
qualificada, o que eleva o patamar salarial  e gera um impacto de renda superior à média 
nacional.  Isso  reforça  a  importância  desses  investimentos  na  promoção  de  empregos 
qualificados e na dinamização econômica (CAMPOS, 2022).

Ainda segundo Guilhoto (2015), ao se analisar os efeitos tipo 119, é possível observar 
que um incremento de R$ 10 milhões na demanda final dos setores de Defesa e segurança, 
pode gerar um impacto de R$ 23,3 milhões no PIB. O autor ainda comente que esse valor é 
superior ao impacto de R$ 19,4 milhões gerado pela mesma demanda no sistema insumo-
produto,  o  que  evidencia  a  capacidade  de  alavancagem desses  investimentos  em  setores 
estratégicos para o crescimento econômico do país.

4.4 Análise Comparativa com Modelos internacionais

Ramalho (2020) aborda sobre o modelo de financiamento de produtos de Defesa na 
América  Latina,  trazendo exemplos  como no Chile  e  na  Venezuela,  apresentando que os 
orçamentos de Defesa utilizam mecanismos extra-orçamentários (off-budget),  baseados em 
receitas de commodities como cobre e petróleo. De acordo com o autor, o Chile usou a "Ley 
Reservada del Cobre20" para destinar 10% das receitas da estatal Codelco às Forças Armadas 
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Chilenas, permitindo aquisições significativas de armamento. Ramalho (2020) ainda aborda 
que na Venezuela, o Fondo para el Desarrollo Nacional (FONDEN) e fundos conjuntos com 
a China canalizam receitas petrolíferas para modernização militar. O autor aborda que ambos 
os  modelos  demonstram  como  recursos  de  commodities  podem  financiar  a  Defesa  sem 
impacto direto no orçamento fiscal, conceito semelhante ao FCF-Def proposto, que se inspira 
nessas experiências internacionais.

Quadro 1: Análise dos modelos internacionais do estudo.

Fonte: elaborado pelo autor (2024), com base nos estudos de Ramalho (2020) e G1.21

Assim, a criação do  FCF-Def,  poderia amplificar essas externalidades positivas ao 
garantir uma fonte de financiamento sustentável para a indústria de Defesa. De acordo com 
Ramalho (2020), tal Fundo promoveria a inovação tecnológica e contribuiria para o aumento 
do PIB, além de fortalecer a indústria nacional de Defesa. Para o autor, esse ciclo virtuoso de 
desenvolvimento econômico e estratégico seria fundamental para consolidar o papel do Brasil 
no  cenário  global  de  Defesa,  respeitando  as  diretrizes  das  políticas  nacionais  e  gerando 
benefícios sociais significativos, como a geração de empregos especializados e a ampliação 
das oportunidades de crescimento econômico em diversas regiões do país. Abaixo está um 
quadro resumo das implicações práticas e impactos FCF Def:

Quadro 6: Implicações de curto e longo prazo do FCF-Def.

Fonte: elaborado pelo autor (2024).
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Por fim, com base na análise dos dados apresentados, conclui-se que a criação do 
Fundo Constitucional de Defesa, ao regulamentar o artigo 159, inciso I, alínea “c” da CF/88, 
vinculado às receitas de commodities, seria uma alternativa que poderia superar as limitações 
impostas pelas regras fiscais, seja no curto ou longo prazo. Este Fundo poderia garantir um 
financiamento  sustentável  aos  projetos  estratégicos  de  Defesa,  promovendo  um 
desenvolvimento econômico e inovações tecnológicas. A proposta se alinha às necessidades 
estratégicas  do  país,  mitigando  os  desafios  orçamentários  atuais  e  assegurando  recursos 
essenciais para a modernização e manutenção das capacidades de Defesa.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Analisando os objetivos específicos definidos para este estudo, o primeiro objetivo foi 
investigar as implicações das regras fiscais sobre o financiamento dos projetos estratégicos de 
Defesa da MB. A análise indicou que tais regras criam um ambiente de severas restrições 
financeiras  que  limitam  significativamente  a  capacidade  do  governo  de  alocar  recursos 
adequados e constantes para projetos estratégicos de Defesa. O novo arcabouço fiscal, embora 
ofereça alguma flexibilidade ao vincular o crescimento das despesas a parâmetros econômicos 
mais amplos, ainda não resolve integralmente as necessidades de financiamento contínuo e 
previsível  para  a  Defesa,  o  que  deixa  os  projetos  estratégicos  vulneráveis  a  flutuações 
econômicas e cortes orçamentários.

O segundo objetivo específico focou em avaliar a proposta de criação de um Fundo 
Constitucional  de  Defesa,  ao  regulamentar  o  artigo  159,  inciso  I,  alínea  “c”  da  CF/88, 
considerando  os  mecanismos  necessários  para  equilibrar  a  disciplina  fiscal,  e  o  impacto 
econômico e social na indústria de Defesa, no crescimento do PIB e na inovação tecnológica. 
A análise dos documentos revelou que a proposta do  FCF-Def, vinculado à exploração do 
minério de ferro,  estruturado como um fundo multimercado com abordagem por contrato 
individual,  e  instrumentalizado  com  subvenções  econômicas  e  legislação  de  execução 
obrigatória do seu orçamento previsto em LOA, apresenta-se como uma solução inovadora ao 
problema. Este Fundo oferece um modelo de financiamento alternativo que pode contornar as 
limitações impostas pelas regras fiscais, garantindo um fluxo contínuo e estável de recursos 
financeiros para os projetos estratégicos da MB. Além disso, o Fundo teria o potencial de 
gerar externalidades positivas significativas na indústria de Defesa, promovendo a inovação 
tecnológica, incentivando o crescimento econômico e fortalecendo a indústria nacional, o que 
contribui para um ciclo virtuoso de desenvolvimento estratégico e econômico do Brasil.

Ao  integrar  essas  análises,  alcançamos  o  objetivo  principal  desta  pesquisa,  sobre 
explorar  e  analisar  a  viabilidade  da  criação  de  um  FCF-Def  como  uma  alternativa  de 
financiamento para os projetos militares,  considerando as restrições impostas pelas regras 
fiscais. Essas análises contribuem para responder, positivamente, ao problema de pesquisa: 
um Fundo Constitucional de Defesa pode, de fato, superar as limitações impostas pelas regras 
fiscais e assegurar o financiamento contínuo e estável para os projetos estratégicos de Defesa 
da MB?

Portanto, a proposta de criação do  FCF-Def,  ao regulamentar o artigo 159, inciso I, 
alínea “c” da CF/88, emerge como uma alternativa inovadora, para garantir uma fonte estável 
e  contínua  de  financiamento  para  os  projetos  estratégicos  da  MB,  proporcionando  uma 
solução robusta e sustentável para os desafios orçamentários atuais e futuros. Ao desvincular-
se  das  receitas  orçamentárias  tradicionais  e  ancorar-se  em recursos  de  commodities,  este 
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Fundo  oferece  uma  estrutura  financeira  resiliente,  capaz  de  garantir  a  continuidade  e  a 
modernização das capacidades estratégicas de Defesa.

Por  fim,  como  contribuição,  esta  pesquisa  propõem  um  modelo  inovador  de 
financiamento, por meio de um Fundo Constitucional de Defesa, que garante a continuidade 
dos projetos estratégicos da MB, mesmo diante das fortes restrições fiscais. Ao propor uma 
solução sustentável, a pesquisa também fomenta o debate sobre o impacto das regras fiscais 
na promoção do desenvolvimento econômico e tecnológico do país. Além disso,  acredita-se 
que  este  estudo  tenha  contribuído  para  ampliar  a  discussão  relacionada  à  fontes  de 
financiamento aos projetos estratégicos de Defesa.

Em relação às limitações do trabalho, estão na abordagem metodológica adotada, uma 
vez que o estudo se concentrou em uma análise qualitativa e teórica. Embora adequada para o 
escopo  da  pesquisa,  estudos  futuros  podem  complementar  este  trabalho  com  simulações 
quantitativas para explorar o impacto econômico em maior detalhe.

Quanto aos  estudos futuros,  recomenda-se a  inclusão de análises  quantitativas  que 
explorem  cenários  econômicos  e  simulações  financeiras,  além  de  investigações  sobre  o 
impacto do Fundo em áreas correlatas, como a inovação tecnológica e a indústria nacional,  
garantindo assim uma análise mais abrangente e profundada.
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